
EMENDA Nº 02
ADITIVA AO PROJETO DE LEI Nº 184/2026
Data: 09 de outubro de 2026
Acrescenta dispositivo ao Projeto de Lei nº 184/2026, que “dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a execução da Lei Orçamentária Anual do Município de Sorriso para o exercício financeiro de 2027”.
RODRIGO MATTERAZZI – Republicanos, vereador com assento nesta Casa, com fulcro no § 4º do Artigo 126 do Regimento Interno, encaminha para deliberação do Soberano Plenário, a seguinte Emenda Aditiva ao Projeto de Lei nº 184/2026:

Art. 1º Acrescenta-se o parágrafo 6º ao Art. 24 do Projeto de Lei nº 184/2026:

“§ 6º O Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal, até o último dia útil de cada mês, em meio digital, em arquivo PDF nativo, relação consolidada das alterações orçamentárias realizadas desde o início do exercício até o mês anterior, contendo, no mínimo:
I. Identificação da Lei autorizativa relacionada;
II. Identificação do Decreto;
III. Tipo da Alteração Orçamentária;

IV. Origem dos recursos;

V. Valores de cada alteração.”
Art. 2º Esta Emenda Aditiva entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Sorriso, Estado do Mato Grosso, em 09 de outubro de 2026.
RODRIGO MATTERAZZI

Vereador Republicanos
JUSTIFICATIVA

A presente Emenda Aditiva acrescenta o § 6º ao art. 24 do Projeto de Lei nº 184/2026, criando mecanismo para que o Poder Legislativo receba periodicamente as informações necessárias à fiscalização das alterações orçamentárias.

Ao longo do exercício, a Lei Orçamentária Anual é modificada por sucessivos decretos, publicados de forma esparsa. Sem uma relação consolidada, o acompanhamento da utilização dos limites de suplementação autorizados na Lei Orçamentária Anual e do limite de 25% para transposições, remanejamentos e transferências (art. 24 do Projeto) exige levantamento manual e sujeito a falhas.
A relação mensal e acumulada permite ao Legislativo exercer a fiscalização que lhe atribuem o art. 31 da Constituição Federal e o art. 59 da Lei Complementar nº 101/2000, verificando a existência de autorização legislativa, a origem dos recursos e o respeito aos limites. O envio em arquivo PDF nativo, viabiliza a conferência e o cruzamento dos dados.

Por se tratar de informações já registradas no SIAFIC do Município, a medida não gera custo relevante para o Poder Executivo.
Desta forma, considerando como absolutamente justificável, solicitamos o apoio dos nobres edis em deliberar favoravelmente a presente propositura.
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